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PARECER Nº 2382/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0615/19. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que propõe 
alteração na Lei nº 13.711, de 7 de janeiro de 2004, que autoriza o Executivo a ceder ao Centro 
de Ação Social Espaço Livre, mediante concessão administrativa, a título gratuito, 
independentemente de concorrência e pelo prazo de 50 (cinquenta) anos, o uso da área de 
propriedade municipal situada na Rua Vuarame com Rua Uvilha, Jardim Santa Maria, Cidade 
Líder, para construção de equipamento no qual serão desenvolvidas atividades voltadas à 
assistência psicopedagógica e à recuperação de excepcionais. 

A Lei nº 13.711/2004 dispõe em seu artigo 3º, inciso I, que Além de outras obrigações 
que forem exigidas pela Prefeitura, por ocasião da lavratura do instrumento de concessão, no 
sentido de salvaguardar os interesses municipais fica a concessionária obrigada a: I - não 
utilizar a área para fins diversos do estabelecido no artigo 1º desta lei, bem como não cedê-la, 
no todo ou em parte, a terceiros, a que título for;. 

O projeto propõe a alteração do referido inciso I do artigo 3º para dele fazer constar a 
seguinte exceção: 

I - não utilizar a área para fins diversos do estabelecido no artigo 1º desta lei, exceto 
quando as atividades estiverem correlacionadas e contribuírem para o aprimoramento da 
assistência psicopedagógica e recuperação dos excepcionais, dentre elas atividades 
esportivas, educação ambiental, cultura e da melhor idade, bem como não cedê-la, no todo ou 
em parte, a terceiros, a que título for; (negritos acrescentados) 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em 
tramitação, na forma do Substitutivo adiante proposto. 

Inicialmente, deve-se observar que a propositura encontra fundamento no art. 13, 
incisos I e IX, da Lei Orgânica Municipal, que dispõem sobre a competência da Câmara 
Municipal de São Paulo para dispor sobre as matérias de competência do Município, 
notadamente para legislar sobre assuntos de interesse local e para autorizar a concessão 
administrativa de uso de bens municipais. 

Segundo José dos Santos Carvalho Filho (Manual de Direito Administrativo, 23ª edição, 
Lúmen Júris Editora, pág. 1288), cessão de uso é aquela em que o Poder Público consente o 
uso gratuito de bem público por órgãos da mesma pessoa ou de pessoa diversa, incumbida de 
desenvolver atividade que, de algum modo, traduza interesse para coletividade. 

Nesse sentido, a concessão administrativa dos bens públicos municipais é disciplinada 
pelo art. 114, da Lei Orgânica do Município, em dispositivo com a seguinte redação: 

Art. 114. Os bens municipais poderão ser utilizados por terceiros, mediante concessão, 
permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 1º A concessão administrativa de bens públicos depende de autorização legislativa e 
concorrência e será formalizada mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2º A concorrência a que se refere o § 1º será dispensada quando o uso se destinar a 
concessionárias de serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou quando houver 
interesse público ou social devidamente justificado. 
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§ 3º Considera-se de interesse social a prestação de serviços, exercida sem fins 
lucrativos, voltados ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, 
educação, cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades religiosas e segurança 
pública. 

(...) 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XIX da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo que segue, com 
vistas a adaptar o texto às regras de técnica legislativa previstas na Lei Complementar n° 95, 
de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação 
das leis. 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0615/19. 

Dá nova redação ao inciso I do art. 3º da Lei nº 13.711, de 7 de janeiro de 2004, que 
autoriza a concessão administrativa de uso da área de propriedade municipal situada na Rua 
Vuarame, Jardim Santa Maria, Cidade Líder. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º A Lei 13.711, de 7 de janeiro de 2004, que autoriza a concessão administrativa 
de uso da área de propriedade municipal situada na Rua Vuarame, Jardim Santa Maria, Cidade 
Líder, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3º ..................................................................................................... 

I - não utilizar a área para fins diversos do estabelecido no artigo 1º desta Lei, exceto 
quando as atividades estiverem correlacionadas e contribuírem para o aprimoramento da 
assistência psicopedagógica e recuperação dos excepcionais, dentre elas atividades 
esportivas, de educação ambiental, culturais e voltadas à melhor idade, bem como não cedê-la, 
no todo ou em parte, a terceiros, a que título for;" (NR) 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 04/12/2019. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/12/2019, p. 105 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 


